Reunião do Grupo de Trabalho “Plano Municipal de Habitação”

Data: 01.07.2010

Local: Sala de reuniões do gabinete de HABI – 11º andar Prédio Martinelli

Presentes: Conselheiros André Luis Gutierrez Pereira e Maria Stella Cardeal de Oliveira (SMDU); Conselheira Luiza H Martins (SEHAB/ Resolo); Conselheiro Felinto Cunha (SEHAB/ HABI Leste); Conselheira Valentina Denizo (Secretaria de Habitação do Estado de São Paulo); Conselheira Mônica Bueno Leme (Belas Artes); Conselheiro Anderson Kazuo Nakano (Instituto Polis); Conselheiro Jose Dias (Associação Unificadora de Loteamentos, Favelas e Assentamentos de São Paulo – AULFASP; Arq. Violeta Kubrusly (HABI G/ Grupo de Apoio Técnico - GAT; Tereza Beatriz Herling (SEHAB/ PMH) e Núria Pardillos (Planejamento/ HABI 1). Convidados: Eliene C. Coelho, Luiz Henrique Girardi, Maria Cecília Nammur, Eliane Costa, Erika Magri, Bianca Languidi, Marina Rosa, Luiz Fernando Fadnin, Alonso Lopes, Carlos Alberto Pellarin e  Maria Tereza Diniz  (SEHAB/ HABI); Miriam Barros Moro, Lucimar Ferreira, Maria Claudia Brandão, Sonia Elizabeth e  Mariana Rudge (CDHU). 
Registro das discussões e deliberações:
1. Tereza Herling lembrou aos presentes qual o cronograma com o qual estamos trabalhando: realizar uma primeira discussão em uma plenária extraordinária do Conselho até final de julho; fechar as discussões até a primeira semana de agosto, realizar os encontros regionais durante e mês de agosto e apresentar para a Plenária do Conselho a versão atualizada do Plano em setembro.
2. Informa que será registrada com mais clareza - na versão a ser discutida nos encontros regionais -, que a prioridade do Plano é o atendimento aos assentamentos precários e que é a situação de precariedade no território que orienta as ações nos perímetros. Apresentou rapidamente a metodologia de definição dos perímetros de intervenção, bem como a planilha de intervenções – elaborada considerando todos os assentamentos precários mapeados – e reforçou que o diagnóstico das necessidades habitacionais condicionou a reestruturação dos atuais programas e construção de novos. 
3. Foram discutidos os Programas de Urbanização e Regularização de Assentamentos, Mananciais, Requalificação de Cortiços e Requalificação da Moradia, partindo da leitura de um breve resumo da proposta de programa que consta no Capítulo 5 do Plano, bem como da apresentação de um balanço do desempenho atual, exceto em relação Programa de Requalificação da Moradia, por tratar-se de um programa novo. Aberto o debate foram feitos os seguintes esclarecimentos:
· O manual de parâmetros para urbanização de favelas está em processo de elaboração, mas não ficará pronto a tempo de ser incorporado ao Plano. 

· Será contratado estudo para investigar o mercado imobiliário nas favelas, na 3.a fase do convênio com o Cities Alliance.
· As metas serão definidas por programa.

Foram feitas as seguintes sugestões e considerações:

PROGRAMA DE URBANIZAÇÃO E REGULARIZAÇÃO DE ASSENTAMENTOS PRECÁRIOS:

· Registrar de maneira mais clara as diretrizes para projetos de urbanização (eliminar áreas de risco, articulação com projetos de geração de emprego e renda, etc)
· O atendimento à demanda por novas unidades pressupõe disponibilidade de terra e não há um programa de acesso á terra urbanizada e bem localizada. O plano deve prever um “Programa Fundiário de acesso a terras”, que estruture as estratégias de composição de um banco de terras para  viabilizar a provisão habitacional.
· Deve ficar registrado quem são os agentes responsáveis pelas ações. 
· Precisam estar bem delineadas no Plano as ações de gestão das concessões (CUEM e CDRU) para garantir a função social da propriedade. 
· Considerando que há proprietários interessados em negociar a venda de terras para a Prefeitura reassentar famílias, o Conselheiro José Dias sugere que se estude essa possibilidade. Conselheira Luiza informa que hoje isso já existe, uma vez que moradores ou associações podem indicar terras para que a COHAB adquira ou desaproprie. Conselheiro Kazuo registra que essa solicitação pode ser generalizada na necessidade de construção de um programa de aquisição de terras. 

· Outras definições necessárias: considerando que boa parte dos assentamentos estão em APP, qual será a diretriz de trabalho? Aplicação da regularização de interesse social? Aplicação da normatização do IBAMA? Todos os assentamentos estão demarcados como ZEIS? Essa será uma diretriz? 

· Tereza Diniz informa que já foi realizado estudo para a demarcação como ZEIS de todos os assentamentos, porem, em alguns casos, se observam algumas inconsistências. 
· Tereza Herling informa que foi realizada consulta jurídica e confirmado o fato de que o PMH não pode propor mudanças de zoneamento. Conselheiro Kazuo concorda, mas não se refere a alteração da lei de zoneamento, e sim à necessidade de definir no Plano qual a estratégia de demarcação de novas ZEIS. Chama a atenção para a necessidade de definir como diretriz que toda regularização de assentamentos esteja acompanhada da demarcação da área como ZEIS.

· Conselheiro Kazuo sugere que as fontes de financiamento dos programas sejam apontadas no Plano. E mais: que devem fazer parte de um SISTEMA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL, de que faz parte o Fundo Municipal. 
REQUALIFICAÇÃO DA MORADIA:
· Tereza Diniz apresentou a experiência desenvolvida em Paraisópolis, em parceria com ABCP Associação Brasileira de Cimento Portland – Projeto Magia da Reforma, que ofereceu cursos de treinamento para mão de obra da construção civil (alguns profissionais se tornaram empreendedores e estruturaram pequenos negócios) e assistência técnica da SEHAB para as obras. As lojas ofereciam Kits de material e uma lista de profissionais da construção civil formados nos cursos. Os moradores também recebiam no kit 3 “vales visitas técnicas”, mas os profissionais não foram acionados, o que levou a coordenação do programa a concluir que as pessoas não dão valor para esse tipo de serviço. Experiência semelhante ocorreu no Jd Olinda, com adesão muito pontual por parte dos moradores.
· Foram realizadas várias tratativas com diversos bancos para acionar o microcrédito, mas não houve interesse por parte das instituições financeiras em desenvolver linhas de crédito para reformas e ampliações de moradia.

· Pesquisa institucional da ANAMACO - Associação Nacional dos Comerciantes de Material de Construção aponta que 77% de domicílios precisam de reforma, desses 39% pretendem reformar e 77% utilizarão serviços especializados, 1% utilizará serviços de empreiteiras e o restante utilizará mão de obra familiar. 

· Tereza Herling lembra que já havia sido proposta a constituição de “postos de atendimento” local, do tipo POUSO, implantado no Favela Bairro, mais próximos das intervenções de SEHAB em assentamentos precários, o que poderia viabilizar um fluxo de informações locais mais constante e aumentar a demanda pelo programa de assistência técnica.
· Conselheiro Kazuo lembra que em reunião anterior, esse programa de assistência técnica foi reconhecido como estratégico e nesse caso, deve estar prevista a formação de um corpo técnico tanto para as reformas como para construção. Em se tratando de um Plano Municipal, devemos pensar em termos de escala dos programas; mesmo que esse programa se restrinja aos assentamentos abrangidos pelo programa de urbanização e regularização, vai exigir um esforço enorme por parte da Prefeitura. 

· Tereza H. reforça que a proposta inicial do governo é prever no Plano, como meta, a realização de um período de debates (um ano) para formatação do programa, com a colaboração das assessorias, universidade, paralelamente ao desenvolvimento de pilotos nos 6 (seis) perímetros piloto de ação integrada. Em termos de recurso foi estimado um valor de R$ 5.000,00 por família, mas a forma de apropriação desse valor foi muito incipiente. A proposta desta administração não é investir recursos do Fundo no microcrédito, mas buscar parceria com instituições financeiras.

· Conselheiro Kazuo informa que alguns bancos (Santander, Banco do Nordeste e BNDS) estão estudando a formatação de um produto de financiamento de reformas e concorda que devemos nos ater aquilo que esta sob a governabilidade da Prefeitura, ou seja, o serviço de assistência técnica.  Tereza solicita àqueles que considerarem que é possível já incorporar ao Plano mais definições a respeito do formato desse programa, que escrevam uma proposta para poder ser discutida pelo GT. Também registra que está disponível para uma reunião específica sobre isso com as assessorias técnicas e demais conselheiros, se assim acharem importante.
REQUALIFICAÇÃO DE CORTIÇOS

· O diretor de HABI Centro, Sr Alonso, apresentou um quadro geral das ações realizadas na região abrangida pelas Subprefeituras de Sé e Mooca. Foram intimados 1.191 proprietários de imóveis, realizada 991 vistorias e constatado que 238 não se classificam como cortiço, considerando o parâmetro da lei Moura. Foram realizadas 812 negociações com proprietários, 70 interdições e constatado que 261 imóveis necessitam de obras de pequeno porte, 235 de médio porte e 107 de grande porte. Há hoje 305 imóveis em obras e se considera que, para atendimento às exigências da lei, há necessidade de 5% a 8% de desadensamento. Os imóveis lacrados geram 100% de remoção. Foi esclarecido que o programa atende hoje apenas Sé e Mooca. Além disso, foi consenso a consideração de que a Lei Moura é hoje insuficiente para regulamentar o tratamento a esse tipo de moradia e esta desatualizada em relação à situação dos cortiços, o que pode ser exemplificado, entre outros aspectos, pelo fato de que os imóveis das regiões trabalhadas possuem um adensamento menor do que aquele estabelecido como mínimo por essa lei.

· A Fundação SEADE oferece o dado que 127 mil domicílios classificados como cortiço, fora dos assentamentos precários; desse total, 45% estão classificados como cortiços apenas pelo fato de haver mais de uma família dividindo o mesmo tanque.  Ainda há necessidade de entender melhor qual a estimativa de remoções, se considerada apenas a lei Moura ou um parâmetro mais adequado de moradia digna. 
· A técnica Maria Claudia informou que a CDHU dará andamento ao Programa de Cortiços, atendendo com unidades habitacionais famílias moradoras de imóveis encortiçados, porém não haverá mais a parceria PAC-BID. A parceria formal com a PMSP também deverá ser rediscutida. E sugere que, antes de expandir o programa para outras regiões da cidade, a SEHAB procure aprimorar sua aplicação na área central, já que considera a fiscalização sobre as obras em andamento insuficiente, o que torna o programa ineficiente.
ENCAMINHAMENTOS FINAIS

· A próxima reunião do GT ocorrerá dia 16 de julho, para discussão das Metas. Tereza solicita que propostas relacionadas aos programas, inclusive aqueles não discutidos na reunião de hoje, sejam encaminhadas por e-mail. 

· Na próxima Plenária do CMH será apresentada uma proposta de cronograma para as discussões regionais e a proposta de realização de uma reunião extraordinária para discussão específica do Plano e da dinâmica das reuniões regionais. 
